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I. LINHAS DE ACÇÃO POLÍTICA 
 

Encerrada a Presidência Portuguesa do Conselho da UE, em 2008 Portugal deverá 

capitalizar a grande visibilidade do país em 2007 para reforçar as relações bilaterais e 

multilaterais. 

Manter-se-á uma presença activa nos organismos multilaterais, designadamente no 

acompanhamento das matérias relativas às questões da democracia e direitos 

humanos e noutras temáticas estratégicas relacionadas com os assuntos do mar, 

ambiente e desenvolvimento, energia e assuntos técnicos e científicos. Será 

desenvolvida uma política activa de reforço da afirmação e presença de Portugal em 

lugares de relevo nos vários órgãos de instituições, organizações e estruturas 

nacionais e regionais do sistema das Nações Unidas. 

Prosseguirá a campanha em curso para a nossa candidatura ao Conselho de 

Segurança para o biénio 2011-2012 e será acompanhada a participação na EXPO 

2008 em Saragoça. 

No plano bilateral intensificar-se-á o diálogo com países de África, da América Latina e 

Ásia, explorando especiais laços de relacionamento histórico e cultural e estimulando 

o desenvolvimento das relações económicas e comerciais. É fundamental promover a 

coordenação eficaz de todos os agentes envolvidos numa estratégia de promoção da 

imagem de Portugal como país de bens e serviços de qualidade para a exportação, 

como destino turístico de excelência e como território preferencial de intenções de 

investimento. 

Nesta perspectiva, o Governo procurará articular estrategicamente as políticas de 

apoio à internacionalização da economia, da valorização das comunidades no 

estrangeiro, de promoção da língua portuguesa e da acção cultural externa, bem como 

da política de cooperação e ajuda ao desenvolvimento. Aproveitar todas as sinergias 

entre os diferentes programas e medidas, envolvendo várias instituições de diferentes 

ministérios é um objectivo que se deve valorizar num contexto conhecido de restrições 

e de limitação de recursos. 

Continuando a acompanhar o desenvolvimento da política europeia, será dada 

particular atenção ao espaço da lusofonia.  A realização em Lisboa da XII Cimeira da 

CPLP será acompanhada do reforço das relações bilaterais com os Países de Língua 

Portuguesa. Deverá ter lugar também a IX Cimeira bilateral com o Brasil. Será 

apresentado e preparado o novo programa para o ensino do português no estrangeiro 
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e ter-se-á um especial empenhamento na valorização do potencial estratégico das 

comunidades portuguesas no mundo. 

Será dado um novo impulso à ajuda ao desenvolvimento nos sectores da educação e 

do ensino, intensificando por outro lado as iniciativas culturais no espaço da CPLP. 

 

Com o objectivo de valorizar o posicionamento externo de Portugal, a estratégia a 

prosseguir em 2008 traduz-se nas seguintes linhas de acção:  

 

1. Portugal na Construção Europeia 
 
No decurso do primeiro semestre de 2008 continuará em vigor o programa do Trio de 

Presidências - Alemanha, Portugal e Eslovénia – a que foi dado início em Janeiro de 

2007. Portugal deverá nesse contexto manter um perfil elevado no quadro da União, 

apoiando a prossecução dos objectivos delineados em conjunto para o período de 18 

meses. A Estratégia de Lisboa estará em particular destaque até ao Conselho 

Europeu da Primavera, sendo que ao longo de todo o ano os Estados membros serão 

chamados a definir as modalidades de aplicação das novas disposições a aprovar no 

quadro do novo Tratado. O processo de estabilização dos Balcãs continuará na ordem 

do dia, por via da questão do Kosovo e da conclusão e posta em prática do quadro 

contratual com os países dos Balcãs Ocidentais. As Presidências eslovena e francesa 

identificaram já como prioridade o relacionamento com o Mediterrâneo, na linha da 

opção claramente traçada pela Presidência portuguesa, sendo Portugal chamado a 

dar o seu contributo para o debate lançado pelo Presidente Sarkozy sobre a criação 

de uma União Mediterrânica. Na sequência dos primeiros contributos avançados pela 

Comissão Europeia, ainda no último semestre de 2007, Portugal estará plenamente 

envolvido no debate sobre o reexame completo e abrangente do orçamento da UE. 

 

Portugal deverá ainda continuar a participar nas negociações de natureza comercial - 

com destaque, no quadro multilateral, para a Agenda de Desenvolvimento de Doha, e 

no plano bilateral para as negociações com o Mercosul, com a China e com a Índia – e 

contribuir para a consolidação do Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça - em 

especial no domínio das migrações e do controlo das fronteiras externas.  
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2. Valorização das Comunidades Portuguesas 
 
Em 2008, para valorização das Comunidades Portuguesas, continuarão a ser 

desenvolvidos os objectivos fundamentais elencados no Programa do Governo, 

nomeadamente o desenvolvimento das políticas que visem a consolidação da 

integração social, económica e cultural dos portugueses nos diferentes países de 

acolhimento, a sua participação activa nas respectivas sociedades, em particular 

através de acções informativas e de cooperação com entidades locais, de iniciativas 

dirigidas a lusodescendentes. O desenvolvimento das acções de sistematização do 

apoio aos mais carenciados, o incentivo à melhor organização do movimento 

associativo quer por fusão quer por concentração de meios e recursos, nas suas 

diferentes manifestações comunitárias, bem como a constituição de bases de dados 

para o intercâmbio empresarial e como instrumento facilitador do investimento em 

Portugal ou com empresas nacionais, serão igualmente linhas orientadoras na 

promoção das potencialidades reconhecidas no seio das comunidades portuguesas. 

 

A defesa e promoção da língua e cultura portuguesas no estrangeiro constituirão uma 

prioridade designadamente através da assunção da nova responsabilidade no que 

toca ao ensino da língua junto das comunidades portuguesas, nas suas distintas 

modalidades.  

Dar-se-á continuidade às acções no âmbito da simplificação, modernização e 

informatização dos serviços consulares, através da consolidação da reestruturação da 

rede consular e da integração da acção dos consulados no contexto da política 

externa portuguesa, assim como do recurso às tecnologias da informação e 

comunicação em ordem a responder igualmente às necessidades específicas dos 

portugueses residentes no estrangeiro. Neste plano, destaca-se a instalação de 

quiosques multimédia em locais de acesso público, por forma a facilitar a utilização do 

Consulado Virtual. 

 

Por outro lado, em Portugal, será promovido o conhecimento da História da Emigração 

e das Comunidades Portuguesas e reforçada a cooperação com o poder local na 

criação das melhores condições para facilitar o regresso dos emigrantes de modo a 

assegurar a plena reintegração e toda a informação relativa a direitos e deveres 

adquiridos nos países de procedência. 
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3. Política Cultural Externa 
 
Na área da política cultural externa, em 2008, procurar-se-á ampliar a oferta da 

aprendizagem da Língua e Cultura portuguesas, quer através do desenvolvimento de 

parcerias com instituições de ensino superior e unidades de investigação/ensino 

(Cátedras), quer por via da aprendizagem em linha (à distância). Incrementar-se-ão, 

ainda, seja presencialmente seja à distância, programas de aprendizagem da Língua 

Portuguesa para Fins Específicos, apostando-se, igualmente, na criação de Léxicos 

Técnicos, a serem disponibilizados via Internet. 

Investir-se-á na oferta de formação na área da Tradução/Interpretação, nos 

organismos internacionais onde o Português é Língua Oficial de Trabalho, ao mesmo 

tempo que se consolidarão programas de apoio à edição de autores portugueses em 

línguas estrangeiras.  

Fomentar-se-ão programas de Formação de Formadores de Língua e Culturas em 

Língua Portuguesa, disponibilizando, ao mesmo tempo, Bases Temáticas de variadas 

disciplinas artísticas. 

Na sequência do diagnóstico da rede de docência de Língua e Cultura portuguesas do 

Ensino Básico e Secundário, este Ministério terá como campos prioritários de acção: i) 

o fomento da integração do ensino da Língua e Cultura Portuguesa nos sistemas de 

ensino dos países de acolhimento, associando as comunidades portuguesas e, 

sempre que possível, as outras diásporas de Língua Portuguesa; ii) a avaliação e 

formação dos professores; iii) a criação de materiais pedagógicos, impressos e 

multimédia, bibliotecas e mediatecas específicas.  

O reforço das infra-estruturas (Centros de Língua Portuguesa), ao serviço das 

comunidades docentes, discentes e outras, com a disponibilização de acervos 

bibliográficos e multimédia, será outro dos investimentos a realizar, dinamizando tanto 

a investigação e a aprendizagem como a divulgação cultural. 

Quanto a esta (divulgação cultural), apostar-se-á na organização e participação em 

grandes eventos internacionais, enfatizando a presença portuguesa, designadamente, 

em Espanha, Brasil e EUA: 

 Em Espanha – fidelização de públicos face à promoção da língua e da 

contemporaneidade cultural portuguesa; 
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 No Brasil – por ocasião das Comemorações dos 200 Anos da Ida do Príncipe 

Regente D. João para o Brasil (Brasília, Rio de Janeiro, Salvador da Bahía); 

por ocasião das Comemorações dos 400 anos do nascimento de Padre 

António Vieira. 

Em matéria de Acordos Culturais: prevê-se a assinatura de acordos com a República 

Checa e Senegal e, ainda, a realização de Comissões Mistas com a Polónia, Perú e 

Roménia e uma Subcomissão de reconhecimento de graus e profissões com o Brasil. 

 
4. Política de Cooperação 

 
Para 2008 prevê-se a continuidade da operacionalização da estratégia de cooperação 

e a melhoria da eficácia e eficiência do aparelho, que será levada a cabo através: do 

reforço e consolidação do quadro institucional da cooperação portuguesa (entrada em 

funcionamento do SOFID); da continuação do reforço das estruturas junto das 

Embaixadas de Portugal nos países parceiros da cooperação; da implementação do 

Fórum de cooperação para o Desenvolvimento; da finalização dos documentos de 

orientação para as intervenções sectoriais e a sua tradução nas práticas da 

cooperação; continuação e novos mecanismos de gestão de projectos e reforço das 

abordagens bi-multi; da apresentação de proposta para um novo estatuto do 

Cooperante e das ONGD, o reforço da cooperação no quadro da CPLP, do 

lançamento de um programa de Jovens Peritos para a Cooperação para o 

Desenvolvimento; da avaliação de três Programas Indicativos de Cooperação que 

terminam em 2007 e preparação dos novos programas com base em novas 

metodologias já adoptadas; da adopção de uma política global de avaliação da 

cooperação; da continuação do apoio a acções de sensibilização para os Objectivos 

de Desenvolvimento do Milénio (ODM) e do apoio às organizações da sociedade civil, 

particularmente às Organizações Não Governamentais para o Desenvolvimento, 

estimulando simultaneamente o reforço das parcerias público-privadas para a 

cooperação; e do desenvolvimento de acções de cooperação financeira junto dos 

países identificados como beneficiários prioritários da cooperação financeira 

portuguesa, como os PALOP e os países do Magrebe.  Será adoptado um novo 

programa de reforço da educação e do ensino da língua portuguesa nos países de 
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língua portuguesa, através de um fundo próprio, dotado dos recursos necessários para 

este efeito, em consonância com os ODM. 

 
 

5. Missões, Manutenção da Paz e da Segurança Internacional 
 
O Ministério dos Negócios Estrangeiros manterá em 2008 um papel de relevo no 

enquadramento e no acompanhamento nas missões militares ou de carácter civil em 

que Portugal participa seja no âmbito da UE, da OTAN e das Nações Unidas, 

exercendo uma participação activa nos centros de decisão das instituições mundiais, a 

par da manutenção dos níveis actuais de contribuição de efectivos nacionais para 

estas missões internacionais, no reconhecimento de que as Nações Unidas são a 

primeira e principal instância para a abordagem e resolução daquelas questões. 

 

Portugal mantém o seu empenhamento no esforço de construção da Política Europeia 

de Segurança e Defesa, consubstanciado nomeadamente na sua participação activa 

nas missões PESD, civis e militares. Portugal continua igualmente empenhado no 

reforço da OTAN enquanto elemento essencial para defesa nacional e enquanto fórum 

privilegiado para as relações transatlânticas na área da defesa e segurança, 

participando activamente nas missões militares da Aliança Atlântica. 

No tocante à OSCE, Portugal intervém activamente na preparação e 

acompanhamento dos trabalhos em curso nas diferentes instâncias da Organização, 

procurando promover, defender e salvaguardar as orientações que melhor acautelem 

os interesses nacionais. Acompanha as questões relativas ao Tratado sobre CFE 

adaptado (Tratado sobre Armas Convencionais na Europa), na sequência da recente 

decisão da Rússia de suspender a sua aplicação, bem como a temática relativa ao 

sistema de defesa anti-míssil na Europa. No plano do Desarmamento e não 

proliferação, colabora nos esforços para combater a proliferação de armas 

convencionais e de destruição maciça e respectivos meios de lançamento; promove o 

desarmamento e controlo de armamentos no quadro da ONU, OTAN, UE e OSCE, 

bem como outras iniciativas internacionais neste domínio. 
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6. Reestruturação do Ministério 

 

Em resultado da reestruturação dos serviços dos ministérios, no âmbito do PRACE, o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros deverá implementar ao longo de 2008 a nova lei 

orgânica e as medidas de racionalização previstas. 

Assume especial relevo a nova Direcção Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos 

que detém uma função importante na coordenação da acção económica externa. 

 

Ainda no âmbito da Administração Pública, este Ministério prosseguirá a 

implementação das alterações aprovadas em matéria de reestruturação da rede 

consular.  Prevê-se que possa estar concluído o processo de revisão dos estatutos 

das carreiras diplomática e de pessoal dos serviços externos, factor importante na 

estabilização e sustentação dos recursos humanos, os quais são responsáveis, em 

grande parte, pela eficiência da intervenção do MNE. 
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II. DESPESA CONSOLIDADA 
 

O total das disponibilidades financeiras do Ministério dos Negócios Estrangeiros para o 

ano 2008, o que corresponde à despesa consolidada, ascende a 338,7 milhões de 

euros, o que representa 0,6% do total da despesa da Administração Central e 0,2% do 

Produto Interno Bruto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

A despesa consolidada (Funcionamento e PIDDAC) para 2008, considerando a 

Presidência portuguesa da UE/2007, apresenta um decréscimo de 7,1% (-25,9 

milhões de euros) face à despesa estimada para 2007. Para esta variação concorrem 

a redução da despesa orçamentada com vista a suportar os encargos com a 

Presidência da UE (- 42,1 milhões de euros), o aumento da despesa dos Serviços 

Gerais de Apoio, Estudos, Coordenação e Representação (+ 10,2 milhões de euros) e 

o acréscimo de 5,8 milhões de euros no orçamento do Fundo para as Relações 

Internacionais (FRI).  

 

Unid.: 106 Euro
Orç. Inicial Previsão Orçamento

2007 Exec. 2007 2008
Orç.Inic. 2007/ 

Orç.2008
Prev.2007/ 
Orç.2008

(1) (2) (3) (4) (5)

Gabinetes dos Membros do Governo 3,9 3,8 4,2 8,1% 11,2%
Serviços Gerais Apoio, Estudos, Coord. e Representação 189,1 186,6 196,7 4,0% 5,4%
Cooperação e Relações Externas 108,3 107,7 105,6 -2,5% -2,0%
Dotações com Compensação em Receita 1,7 1,7 2,0 18,3% 18,3%

TOTAL DESPESAS FUNCIONAMENTO (Sem Presidência) 303,0 299,8 308,6 1,8% 2,9%
Presidência Portuguesa da UE 45,0 42,2 0,1 -99,9% -99,9%

TOTAL DESPESAS FUNCIONAMENTO (Com Presidência) 348,0 342,0 308,6 -11,3% -9,8%

Investimento do Plano 12,3 10,6 12,2 -0,2% 15,9%
     Financiamento nacional 10,5 8,8 12,0 14,3% 36,3%

     Financiamento comunitário 1,8 1,8 0,2 -86,7% -86,7%

TOTAL SUBSECTOR ESTADO 360,2 352,6 320,8 -10,9% -9,0%
Organismos Autónomos (1) 12,6 12,1 17,9 42,1% 48,1%

TOTAL CONSOLIDADO (Com Presidência) 372,8 364,7 338,7 -9,1% -7,1%

TOTAL CONSOLIDADO (Sem Presidência) 327,8 322,5 338,7 3,3% 5,0%

Áreas de Despesa

∆ %

(1) A dotação de 2008 corresponde à despesa executada de 2006.  De acordo com instruções da Direcção-Geral do Orçamento (vd. Circular Série A nº 1335) a despesa dos organismos 
autónomos não pode exceder a execução de 2006.
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III. ORÇAMENTO GLOBAL 
 
III. 1. ORÇAMENTO DE FUNCIONAMENTO 
 

O montante total do orçamento de funcionamento do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros é de 308,6 milhões de euros, dos quais 306,6 milhões de euros provêm 

do Orçamento do Estado e 2 milhões de euros de dotações com compensação em 

receita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De referir que, do montante de 308,6 milhões de euros, 6,4 milhões de euros 

respeitam à reserva constituída de acordo com o disposto na Circular de Preparação 

do OE/2008 (Circular Série A nº 1335 da Direcção-Geral do Orçamento), 

correspondente a 2,5% do plafond atribuído para o Orçamento de Funcionamento do 

MNE (excluindo a dotação destinada a Contribuições e Quotizações para 

Organizações Internacionais). 

Unid.: 106 Euro
Previsão Orçamento

Exec. 2007 2008
Cap. 01 - Gabinetes dos Membros do Governo 3,82 4,24

Gab. Ministro Estado e dos Negócios Estrangeiros 1,62 1,80
Gab. Secretário Estado Negócios Estrangeiros e Cooperação 0,71 0,79
Gab. Secretário Estado dos Assuntos Europeus 0,75 0,78
Gab. Secretário Estado das Comunidades Portuguesas 0,74 0,87

Cap. 02 - Serv. Gerais Apoio, Estudos, Coorden. e Repres. 186,57 196,73
Secretaria Geral 148,12 153,52
Direcção-Geral dos Assuntos Europeus 4,66 5,73
Embaixadas, Consulados e Missões 29,10 32,78
Visitas de Estado e Equiparadas 4,70 4,70

Cap. 03 - Cooperação e Relações Externas 107,74 105,57
Inst. Português Apoio Desenvolvimento 42,96 40,77
Instituto Camões 14,27 14,17
Comissão Nacional da UNESCO 0,51 0,53
Contribuições e Quotizações para Organizações Internacionais 50,00 50,00
Acções Diplom. Extraord. 0,10

SUB-TOTAL MNE (Sem Presidência e DCR's) 298,13 306,55

Desp.Comp. Em Receita (DCR's) 1,69 2,01

SUB-TOTAL MNE (Sem Presidência) 299,82 308,55

Presidência Portuguesa do Conselho da UE 42,19 0,05

TOTAL MNE 342,01 308,60
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Relativamente às variações registadas face à projecção da despesa para 2007, é de 

assinalar: 

- Gabinetes do membros do Governo (+ 0,4 milhões de euros) – reposição da 

dotação atribuída a esta área de despesa ao nível de 2006, em virtude de, em 

2007, parte das despesas dos Gabinetes terem sido financiadas através da 

dotação da Presidência; 

- Secretaria Geral (+ 5,4 milhões de euros) – financiamento do movimento 

diplomático, revisão do contrato para a mala diplomática e despesas com o 

contrato de manutenção no âmbito do Passaporte Electrónico Português; 

- Direcção-Geral dos Assuntos Europeus (+ 1 milhão de euros) - financiamento dos 

encargos com o funcionamento do Centro de Informação Europeia Jacques 

Delors (CIEJD) que, na sequência do PRACE, passou a integrar esta Direcção-

Geral; 

- Embaixadas, Consulados e Missões (+ 3,7 milhões de euros) – o aumento visa 

financiar os encargos com a celebração de contratos a termo resolutivo para os 

serviços externos (aumento de 142 efectivos) e com a celebração dos contratos 

de arrendamento da Chancelaria e Residência em Tripoli e a actualização das 

rendas decorrentes das cláusulas existentes; 

- Presidência portuguesa da UE/2007 (- 42,1 milhões de euros): as verbas 

orçamentadas para 2008 destinam-se a dar cobertura aos encargos contratuais 

assumidos com pessoal até 31 de Janeiro de 2008. 

 

Como principais vertentes de intervenção, salientam-se: 

 

Na área da cooperação e da difusão da língua e cultura portuguesas 

 

- O Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (40,8 milhões de euros):  

• 22,3 milhões de euros para financiamento de encargos decorrentes 

do envolvimento nos projectos de cooperação para o 

desenvolvimento, designadamente em Angola, Cabo Verde, Guiné-

Bissau, São Tomé e Príncipe, Timor-Leste; 

• 6,2 milhões de euros para financiamento de actividades de suporte e 

de encargos com o funcionamento do IPAD; 
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• 6 milhões de euros para pagamento de bolsas de estudo e formação 

profissional dos bolseiros dos PALOP e Timor-Leste; 

• 5,3 milhões de euros para pagamento de encargos com 

contribuições regulares e extraordinárias para instituições 

multilaterais e comunitárias decorrentes de compromissos 

assumidos pelo Estado Português, bem como quotas para 

organizações internacionais. 

 

- O Instituto Camões (14,2 milhões de euros): 

Principais actividades no âmbito da Língua Portuguesa 

• Projecção da Língua Portuguesa, por Portugal enquanto membro da CPLP, 

intra-fronteiras dos países CPLP, através da Formação de Professores e 

Quadros Superiores, presencial e a distância, e da Investigação; 

• Promoção da Língua e Cultura Portuguesa por Portugal em correlação com 

os seus próprios interesses sócio-políticos, apostando na promoção do ensino 

da Língua Portuguesa em 3 áreas geográficas: em África, no Magreb; na 

Ásia, na China e na Índia; na América, em dois espaços distintos: por um 

lado, nos países da Organização dos Estados Ibero-Americanos, por outro, 

nos EUA e no Canadá.  

• Promoção da Língua e Cultura Portuguesa e das Culturas em Língua 

Portuguesa, por Portugal enquanto Estado-Membro da UE, pugnando por 

fazer valer a Língua Portuguesa como língua de oito vozes culturais, 

procurando: 

 O reconhecimento, no seio da UE, da dimensão do Português como 3.ª 

Língua Europeia mais falada mundialmente; 

 Fomentar e cooperar na criação de currículos de LP em/nas 

Universidades de todos os países PECO membros da UE.  

 Potenciar e responder à procura exponencial da aprendizagem da LP 

por futuros quadros das áreas disciplinares das Humanidades e da 

Ciência e da Tecnologia, nomeadamente, em Cursos de Ciência 

Política, Jornalismo, Direito, Economia, Arquitectura, Engenharias, 

Medicina; 

 Recorrer a plataformas para a promoção da Língua Portuguesa (que 

são as plataformas das Associações de Lusitanistas europeias e a das 
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Organizações Linguístico-Culturais europeias, nomeadamente, a 

designada EUNIC - União Europeia de Institutos Nacionais para a 

Cultura e a nomeada EFNIL - A Federação Europeia das Instituições 

Nacionais para as Línguas), através de: 

i) Cooperação na criação e na dinamização de Cátedras e de 

Projectos de Investigação; 

ii) Formação por Pós-graduação, através de Programas de Bolsas de 

Investigação;  

iii) Promoção da Contemporaneidade; e  

iv) Promoção do Português como Língua de Conferência; 

• Projecção da Língua Portuguesa no espaço das Organizações Internacionais 

e Regionais em que a LP é Língua de Trabalho, de que é exemplo o espaço 

ACP e a América Latina, através da formação de:  

i) Tradutores e Intérpretes - no seio da União Africana e da Comunidade 

Económica para o Desenvolvimento da África Ocidental e, a partir de 

Janeiro 2008, da Comunidade para o Desenvolvimento da África 

Austral;  

ii) Parlamentares - Parlamentos Sul-africano e de Timor-Leste;  

iii) Diplomatas e Militares, na África Magrebina; e  

iv) Funcionários do Banco Africano para o Desenvolvimento. 

 

Principais actividades no âmbito da Promoção Cultural 

• Promoção e divulgação da criação artística contemporânea, através da 

organização de eventos de média e grande envergadura, em articulação com 

as Redes Diplomática e Consular, dos Centros Culturais e dos Centros de 

Língua/Universidades; 

• Itinerância geopolítica de pacotes culturais criados pela Sede; 

• Promoção de uma ‘Campanha’ de divulgação de arte e artistas 

contemporâneos portugueses nos EUA, mediante o apoio à realização de 

exposições e de uma Residência artística;  

• Potencializar o programa de apoio à internacionalização a terceiros, criado 

em 2006 (em parceria com a Direcção-Geral das Artes do Ministério da 

Cultura); 
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• Associação às Comemorações dos 200 Anos da Ida do Príncipe Regente D. 

João para o Brasil (Brasília, Rio de Janeiro, Salvador da Baía) e às 

Comemorações dos 400 anos do nascimento de Padre António Vieira;  

• Edição de dicionários, traduções de autores de língua portuguesa e edições 

bilingues, bem como estudos, sínteses e antologias sobre Portugal e 

disponibilização de instrumentos para o trabalho em/com a Língua e Cultura 

Portuguesa, via Centro Virtual Camões; 

• Desenvolvimento de bibliotecas para apetrechamento da rede de Centros 

Culturais e de Língua do Instituto Camões e instituições terceiras que as 

solicitem; 

• Promoção, nas instalações do Instituto Camões, de actividades literárias, de 

investigação e de formação, bem como acções de lançamento de livros e 

revistas;  

• Organização de manifestações artísticas próprias ou de instituições ou de 

países parceiros. 

 

Em matéria de vinculação internacional 

• Eventual assinatura de acordos culturais com a Líbia, a República Checa e o 

Senegal;  

• Execução dos Acordos já existentes, quer através da realização e apoio de 

actividades previstas nos respectivos Programas de Cooperação, quer 

através da realização de Comissões Mistas, para a negociação e assinatura 

de novos Programas de Cooperação (o que poderá vir a acontecer com o 

Egipto, a Hungria, Israel, a Polónia, o Peru, a Roménia e a Rússia); 

• Realização da 3.ª Reunião da Subcomissão para o Reconhecimento de Graus 

e Acesso ao Exercício das Profissões, ao abrigo do Tratado de Amizade com 

o Brasil. 

 

Na área dos Assuntos Europeus 

 

As verbas que suportam a estrutura, em Portugal, de coordenação da participação 

portuguesa nas políticas comunitárias (4,7 milhões de euros), as destinadas ao 

financiamento do Centro de Informação Europeia Jacques Delors (1 milhão de euros) 
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e as relacionadas com a Presidência Portuguesa do Conselho da UE/2007 (0,1 

milhões de euros). 

 

Na área das Comunidades Portuguesas  

 

São de realçar as iniciativas que visam a valorização dos cidadãos portugueses 

residentes no estrangeiro, em particular os programas que se destinam a:  

• reforçar a ligação das Comunidades aos países de acolhimento e a 

Portugal e incentivar a participação cívica e política dos portugueses 

na vida pública portuguesa e das comunidades locais; 

• promover a língua e cultura portuguesas, mobilizando para a 

inserção da língua e cultura portuguesas nos programas curriculares 

dos países de acolhimento; 

• alargar a rede regional de apoio às comunidades portuguesas, em 

articulação com as autarquias locais;  

• desenvolver mecanismos de apoio cultural e social; 

• apoiar o movimento associativo; 

• modernização e consolidação da reestruturação da rede consular, 

através de medidas de informatização dos serviços, de alteração do 

processo de emissão dos vistos e dos Bilhetes de Identidade, de 

aproximação das estruturas consulares às Comunidades, de 

racionalização dos recursos físicos e humanos e da 

desburocratização de procedimentos administrativos e do recurso 

intensivo às tecnologias de informação; 

• proceder à actualização dos planos de emergência dirigidos a 

países ou regiões em situação de potencial risco; 

• garantir uma intervenção imediata, operacional e eficaz em 

situações de crise ou de emergência, através do “Gabinete de 

Emergência Consular”; 

• mobilizar a actividade empresarial desenvolvida no seio das 

comunidades portuguesas numa perspectiva estratégica de 

parcerias com o sistema empresarial português; 
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• assegurar as condições de operacionalidade e representatividade 

para o Conselho das Comunidades Portuguesas. 

 

 

Sob a perspectiva da natureza das despesas, a respectiva situação encontra-se 

sistematizada no quadro seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto às principais variações registadas: 

- Encargos com pessoal (+ 5,8 milhões de euros) – o aumento verificado deve-se, 

por um lado, a uma alteração na estrutura de repartição de custos do IPAD, que 

passa a reflectir o encargo suportado com despesas de agentes da cooperação 

afectos a projectos nos PALOP e Timor Leste nesta rubrica por contrapartida à 

anterior classificação em subsídios, ao acréscimo de encargos com contratos a 

termo resolutivo para os serviços externos (1,6 milhões de euros) e ao 

financiamento dos encargos com o CIEJD (0,6 milhões de euros), e, por outro, ao 

decréscimo dos encargos com o pessoal do Quadro dos Serviços Externos (- 1,6 

milhões de euros) decorrente da saída funcionários por motivo de aposentação, 

situação que tem vindo a ser colmatada através da celebração de novos contratos 

a termo resolutivo; 

- Aquisição de bens e serviços (+ 9,3 milhões de euros) – nomeadamente, aumento 

no IPAD (4 milhões de euros), por razão de alteração da estrutura de custos, à 

semelhança da rubrica anterior, que passou a reflectir nesta classificação encargos 

anteriormente classificados sob “Transferências Correntes”; revisão do contrato 

Unid: Euro

Previsão Exec. 
2007

% do Sub-
Total Orçamento 2008 % do Sub-

Total ∆ %
(1) (2) (3)

Encargos com pessoal 170.149.352 56,8% 175.928.329 57,0% 3,4%

Aquisição de bens e serviços 29.554.495 9,9% 38.859.497 12,6% 31,5%
Outras despesas 100.117.801 33,4% 93.764.829 30,4% -6,3%

Transferências correntes 76.169.426 25,4% 69.300.458 22,5% -9,0%
Subsídios 4.540.000 1,5% 50.000 0,0% -98,9%
Despesas correntes 16.786.141 5,6% 23.416.385 7,6% 39,5%
Aquisição de Bens Capital 116.233 0,0% 96.480 0,0% -17,0%
Transferências capital 2.500.001 0,8% 900.000 0,3% -64,0%
Outras 6.000 0,0% 1.507 0,0% -74,9%

Sub-Total 299.821.648 100,0% 308.552.656 100,0% 2,9%

Presidência da UE 42.192.221 - 52.410 - -

TOTAL MNE 342.013.869 - 308.605.066 - -9,8%
(inclui despesas com compensação em receita)
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para o transporte da mala diplomática, encargos com o movimento diplomático e 

despesas com o contrato de manutenção no âmbito do Passaporte Electrónico 

Português suportados pelo orçamento da Secretaria Geral (2,9 milhões de euros); 

financiamento do CIEJD (0,3 milhões de euros); 

- Subsídios (- 4,5 milhões de euros) – este decréscimo deve-se à já mencionada 

alteração de estrutura de custos do IPAD; 

- Transferências Correntes (- 6,9 milhões de euros) – o decréscimo reflecte 

essencialmente as alterações já mencionadas anteriormente relativamente ao 

IPAD, por contrapartida do aumento em “Aquisição de Bens e Serviços”; 

- Despesas Correntes (+ 6,6 milhões de euros) – aumento em virtude de ser neste 

agrupamento de despesa que foi inscrita a reserva de 2,5% sobre o montante da 

dotação do orçamento de funcionamento, determinada pela Circular Série A nº 

1335 da Direcção-Geral do Orçamento, no valor global de 6,4 milhões de euros; 

- Transferências de Capital (- 1,6 milhões de euros) – o decréscimo registado refere-

-se ao IPAD. 
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III. 2. PIDDAC 
 

A desagregação do PIDDAC por programas é a seguinte: 

 

 

Face à previsão da execução para 2007, o orçamento do PIDDAC para 2008 

representa um acréscimo de 15,9%, correspondente a 1,7 M €. 

Ao nível dos serviços executores, as variações registadas reflectem as prioridades de 

financiamento estabelecidas para 2008: 

Unid.:  Euro

Fin. Nac. Fin. Com. Total

SECRETARIA GERAL 6.394.436 9.869.000 112.500 9.981.500 56,1%
P1 - Sociedade de Informação e Governo Electrónico 1.444.100 2.400.000 112.500 2.512.500 74,0%

P4 -  Acção Externa do Estado 3.058.552 4.289.000 0 4.289.000 40,2%

P6 - Construção, Remodelação e Equipamento de Instalações 1.891.784 3.180.000 0 3.180.000 68,1%

DGACCP 2.326.695 -100,0%
P1 - Sociedade de Informação e Governo Electrónico 1.839.778 0 0 0 -100,0%

P20 - Cultura 486.917 0 0 0 -100,0%

DGAE 133.339 140.000 120.000 260.000 95,0%
P6 - Construção, Remodelação e Equipamento de Instalações 45.403 60.000 0 60.000 32,1%

P28 - Modernização e Qualificação da Administração Pública 87.936 0 0 0 -100,0%

P30 - PO Temático Factores de Competitividade 0 40.000 60.000 100.000 -

P32 - PO Temático Potencial Humano 0 40.000 60.000 100.000 -

IPAD 1.384.813 1.624.000 0 1.624.000 17,3%

P5 - Cooperação Portuguesa no Estrangeiro 1.342.043 1.365.000 0 1.365.000 1,7%

P6 - Construção, Remodelação e Equipamento de Instalações 42.770 259.000 0 259.000 505,6%

ICA 314.202 367.000 0 367.000 16,8%

P4 -  Acção Externa do Estado 111.298 164.500 0 164.500 47,8%

P5 - Cooperação Portuguesa no Estrangeiro 147.684 172.500 0 172.500 16,8%

P6 - Construção, Remodelação e Equipamento de Instalações 55.220 30.000 0 30.000 -45,7%

TOTAL MNE 10.553.485 12.000.000 232.500 12.232.500 15,9%

Nota: A estimativa da execução para 2007 inclui financiamento comunitário

Serviço / Programas Orçamento 2008
Variação 

2008/2007 
(%)

Prev. Exec. 
2007
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Secretaria-Geral: 
Programa P01: 

 Reforço do investimento no desenvolvimento de sistemas aplicacionais 

estruturantes no âmbito da integração de sistemas de informação do Ministério, 

tendo em vista a melhoria no funcionamento dos serviços através de uma 

maior eficácia e eficiência dos processos e procedimentos. Neste contexto, 

assume particular relevância a implementação do sistema integrado de gestão 

documental e workflow; 

 Modernização do modelo de segurança integrado com implementação de infra-

estruturas de segurança internet, e-mail seguro e acesso remoto; 

 Actualização de equipamento e sistemas operativos centrais, implementação 

da intranet/extranet do MNE e continuação do projecto-piloto de Compras 

Electrónicas, enquadrado no Plano Nacional de Compras Públicas. 

 
Programa P04: 

 Continuação do plano de pagamento das prestações relativas à aquisição dos 

edifícios da REPER, da Chancelaria da Embaixada em Washington, do 

Consulado-Geral em Paris e da Chancelaria do Consulado em Providence; 

 Realização do projecto de arquitectura e especialidades da Chancelaria e 

Centro Cultural da Embaixada de Portugal em Díli; 

 Reinscrição do projecto “Construção da Embaixada em Brasília” para início da 

construção do edifício da residência da Embaixada; 

 
Programa P06: 

 Reforço do investimento para execução do projecto de arquitectura e início das 

obras de reabilitação do edifício do Convento do Sacramento destinado à 

instalação do Instituto Diplomático; neste âmbito foi entretanto assinado um 

protocolo entre o MNE e o Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e 

Arqueológico (IGESPAR); 

 Reforço do investimento para realização de obras de recuperação, 

beneficiação e modernização das instalações do Convento e do Palácio das 

Necessidades e respectivo apetrechamento; 

 Conclusão das obras de reabilitação do edifício destinado à embaixada de 

Timor-Leste em Lisboa, na sequência de compromissos assumidos entre os 
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governos de Portugal e Timor-Leste. Este projecto é maioritariamente 

financiado por receitas consignadas resultantes da venda da antiga residência 

da Embaixada de Portugal em Bona.  

 

DGAE: 
Programa P06: 

 Continuação do projecto em curso referente à “Adaptação de instalações e 

acessibilidades”; 

 
Programas P30 e P32: 

 Financiamento de projectos desenvolvidos pelo Centro Jacques Delors –  

“e-Europa em Português”, “Cidadania e Dimensão Europeia na Educação” e  

“A União Europeia na Internet”. 

 

IPAD: 
Programa P05: 

 Investimentos com a cooperação para o desenvolvimento, nomeadamente a 

construção e apetrechamento do centro profissional do Fogo em Cabo Verde e 

a construção da 5ª escola do ensino público angolano; 

 Recuperação e manutenção do património imobiliário do IPAD nos PALOP e 

Timor-Leste (v.g. Bairros de Cooperação); 

 
Programa P06: 

 Obras de remodelação das instalações do IPAD tendo em vista a conservação 

do arquivo geral e histórico da cooperação portuguesa e o desenvolvimento de 

um sistema integrado de informação para melhoria da eficiência dos processos 

de gestão. 

 

ICA: 
Programas P04 e P05: 

Aquisição de equipamento informático e administrativo para instalação e 

apetrechamento dos Centros Culturais e Centros de Língua no estrangeiro e 

prossecução de acções de formação com recurso ao ensino à distância. 
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IV. ORÇAMENTO POR PROGRAMAS 
 

IV. 1. ESTRUTURA DO MNE POR PROGRAMAS 
 

O orçamento do MNE em 2008 encontra-se repartido por 7 programas orçamentais, 

conforme se sistematiza no quadro seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em virtude da sua importância destacam-se os programas orçamentais P4  - “Acção 

Externa do Estado”, P5 – “Cooperação”, que são coordenados pelo MNE: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

€

P1 - Sociedade de Informação e Governo Electrónico 2.512.500
Orçamento PIDDAC 2.512.500
P4 -  Acção Externa do Estado 250.441.829
Orçamento de Funcionamento 245.988.329
Orçamento PIDDAC 4.453.500
P5 - Cooperação Portuguesa no Estrangeiro 82.001.599
Orçamento de Funcionamento 80.464.099
Orçamento PIDDAC 1.537.500
P6 - Construção, Remodelação e Equipamento de Instalações 3.529.000
Orçamento PIDDAC 3.529.000
P28 - Modernização e Qualificação da Administração Pública 1.000
Orçamento de Funcionamento 1.000
P30 - PO Temático Factores de Competitividade 100.000
Orçamento PIDDAC 100.000
P32 - PO Temático Potencial Humano 100.000
Orçamento PIDDAC 100.000
PROGRAMA 00 - Presidência Portuguesa da União Europeia 52.410
Orçamento de Funcionamento 52.410

Total MNE 338.738.338
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IV.1.1. ACÇÃO EXTERNA DO ESTADO 
 

O programa P4 – “Acção Externa do Estado”, cuja coordenação é assegurada pelo 

Departamento Geral de Administração, inclui as despesas de funcionamento e 

PIDDAC destinadas a financiar actividades e projectos relacionados com a dignidade e 

eficácia da representação externa portuguesa, bem como o apoio à difusão da língua 

e cultura portuguesas no mundo. 

 

Sistematizam-se no quadro seguinte os valores previstos para 2008: 

 

 

 

 

 
Fonte: Mapa XVI anexo à  proposta de Lei do Orçamento de Estado para 2008 

 

A dotação afecta ao Ministério da Defesa Nacional respeita às despesas com o 

pessoal colocado nas missões militares e cargos internacionais no estrangeiro, adidos 

militares junto das representações diplomáticas no estrangeiro e Unidade de Apoio ao 

Quartel General da OTAN em Lisboa, bem como apoio logístico-administrativo a estas 

estruturas. 

 

As verbas integradas neste programa respeitantes ao MNE, são as seguintes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unid:  Euro

MINISTÉRIO EXECUTOR 2008

Defesa Nacional 22.847.666
Negócios Estrangeiros 250.441.829

TOTAL CONSOLIDADO 273.289.495

Unid.: 103 Euro

Previsão  
Exec. 2007 Orç. 2008 ∆ %

Orçamento de Funcionamento 218.633 228.088 4,3%
Gabinetes dos Membros do Governo 3.122 3.475
Secretaria Geral 148.730 154.199
Direcção-Geral dos Assuntos Europeus 4.757 5.885
Embaixadas, Consulados e Missões 30.019 33.821
Visitas de Estado e Equiparadas 4.700 4.700
Instituto Camões 8.689 8.877
Comissão Nacional da UNESCO 510 530
Contribuições e Quotizações para Organizações Internacionais 18.107 16.501
Acções Diplomáticas Extraordinárias 0 100

Orçamento PIDDAC (financiamento nacional) 3.170 4.454 40,5%
Secretaria Geral 3.059 4.289
Instituto Camões 111 165

Fundo para as Relações Internacionais 19.168 17.901 -6,6%

TOTAL P4 - Acção Externa do Estado 240.971 250.442 3,9%

(Inclui despesas com compensação em receita no Orçamento de Funcionamento)
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IV.1.2. COOPERAÇÃO  
 

No Orçamento do Estado para 2008 a gestão das verbas da cooperação continua a 

fazer-se no âmbito do programa orçamental P5 – “Cooperação”, que envolve dotações 

dos orçamentos de funcionamento e PIDDAC. Compete ao IPAD exercer a 

coordenação deste programa orçamental. 

 

Sistematizam-se no quadro seguinte os valores previstos para 2008: 

 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As verbas do MNE integradas neste programa orçamental são as seguintes:

Unid.: 103 Euro

Previsão  Exec. 
2007 Orç. 2008 ∆ %

Orçamento de Funcionamento 81.143 80.464 -0,8%

Gabinete Sec.de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coop. 708 793
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 42.956 40.770
Instituto Camões 5.586 5.401
Contribuições e Quotizações para Organizações Internacionais 31.893 33.499

Orçamento  PIDDAC 1.490 1.538 3,2%

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 1.342 1.365
Instituto Camões 148 173

Total P5 - Cooperação 82.633 82.002 -0,8%

(Inclui despesas com compensação em receita no Orçamento de Funcionamento)

Unid:  Euro

MINISTÉRIO EXECUTOR 2008

Presidência do Conselho de Ministros 791.100
Negócios Estrangeiros 82.001.599
Finanças e Administração Pública 166.541.925
Defesa Nacional 6.198.830
Administração Interna 90.800
Justiça 240.000
Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional 399.657

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas 137.205

Obras Públicas, Transportes e Comunicações 30.000
Trabalho e Solidariedade Social 4.496.433
Educação 7.913.157
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 2.467.300
Cultura 35.000

TOTAL CONSOLIDADO 267.590.706
Fonte: Mapa XVI anexo à proposta de Lei do Orçamento de Estado para 2008
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A dotação a cargo do MNE em 2008, no montante de 82 milhões de euros, apresenta 

uma redução de 0,8% relativamente à previsão de execução de 2007.  

 
A verba inscrita no orçamento de funcionamento destina-se a suportar os encargos 

com o financiamento dos projectos incluídos nos Programas Anuais de Cooperação 

para 2008, bem como outras actividades de cooperação, nomeadamente as 

contribuições para instituições multilaterais, o concurso para projectos de 

desenvolvimento de ONGD, a concessão de bolsas de estudo a estudantes dos 

PALOP e Timor-Leste, as remunerações e complementos dos agentes de cooperação 

e outras despesas que asseguram o acompanhamento dos projectos de cooperação. 

 

No que respeita aos encargos com Contribuições e Quotizações para Organizações 

Internacionais, o acréscimo registado face à previsão de execução para 2007 reflecte 

o aumento de encargos com Operações de Manutenção de Paz das Nações Unidas. 
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V. EVOLUÇÃO DAS DESPESAS DO MNE 
 

V. 1. FUNCIONAMENTO 
 

No período 2004-2008 a evolução das despesas de funcionamento do MNE (não 

incluindo despesas com compensação em receita) foi como segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unid.: 103 Euros
Execução Execução Execução Estimativa Orçamento 

2004 2005 2006 Exec. 2007 2008

Capítulo 01 3.730 3.932 4.526 3.817 4.244
Gabinetes 3.730 3.932 4.526 3.817 4.244

Capítulo 02 188.406 192.147 192.368 186.573 196.733
Secretaria Geral 149.938 152.955 151.188 146.232 153.525
Secretaria Geral - Sistema Mobilidade Interna 1
DGAE 4.749 4.775 4.809 4.657 5.730
DGACCP 1.897 1.778 1.860 1.886 (1)

Embaixadas, Consulados e Missões 23.747 26.177 30.361 29.098 32.778
Visitas de Estado e Equiparadas 8.075 6.463 4.149 4.700 4.700

Capítulo 03 80.342 103.755 107.482 107.737 105.570
IPAD 28.954 34.355 40.882 42.956 40.770
ICA 11.891 12.237 13.550 14.271 14.170
CNUNESCO 430 428 525 510 530
Contribuições e Quotizações 38.726 53.393 52.135 50.000 50.000
Acções Diplomáticas Extraordinárias 255 3.342 390 100
Cimeiras e Reuniões Ministeriais 87 0

Sub-Total (s/ Presidência Portuguesa UE) 272.478 299.834 304.377 298.127 306.548

Presidência Portuguesa do Conselho da UE 1.766 42.192 52

Sub-Total (c/ Presidência Portuguesa UE) 272.478 299.834 306.142 340.319 306.600

RECEITAS PRÓPRIAS

FRI 15.234 12.592 17.901 12.088 17.901

TOTAL MNE (s/ Presidência Portuguesa UE) 287.712 312.426 322.278 310.215 324.448

TOTAL MNE 287.712 312.426 324.043 352.407 324.501

(1) No OE/2008 o orçamento da DGACCP passa a integrar o orçamento da Secretaria Geral através da Subdivisão 10 - DGACCP (1.890 mil €).
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Evolução Orçamento Funcionamento (s/ Presid. UE)

324.448

272.478

306.548

287.712

312.426

322.278
317.295

299.834 298.127

304.377

270.000

290.000

310.000

330.000

350.000

2004 2005 2006 2007 2008

Com FRI Sem FRI

10 3  Euros
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V. 2. PIDDAC 
 

Quanto às verbas de investimento do PIDDAC, foi a seguinte a evolução no período 

2004-2008: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Unid.: 103 Euros

Execução Execução Execução Estimativa Orçamento 
2004 2005 2006 2007 2008

Equipamento Informático 1.492 2.953 1.414 2.502 1.103
Aquisição de Serviços 1.679 1.521 315 2.072 3.276
Aquisição de Bens 1.129 1.959 621 621 760
Obras 2.160 2.620 730 1.319 2.890
Aquisição de Imóveis 4.543 3.024 2.930 2.884 3.139
Formação 62 37 93 200 100
Programas de Cooperação 3.633 955 965

TOTAL 11.066 12.114 9.738 10.553 12.233

Evolução PIDDAC

12.114 12.233

11.066 10.553
9.7389.000

11.000

13.000

15.000

17.000

19.000

21.000

23.000

25.000

2004 2005 2006 2007 2008

10 3 Euros 
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VI. REDE EXTERNA 
 

No estrangeiro as atribuições do Ministério são prosseguidas pelas embaixadas, as 

representações permanentes, os consulados e as missões temporárias. O número 

actual de serviços externos é de 147 (76 embaixadas, 61 consulados, 9 missões 

permanentes e temporárias e 1 Escritório de Representação), com a seguinte 

distribuição geográfica: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Face a 2006 verificou-se o encerramento da Embaixada de Portugal em Manila e a 

abertura da Embaixada de Portugal em Tripoli. 

 

Está em curso a reestruturação da rede consular, determinada pela Resolução de 

Conselho de Ministros nº 66/2007, de 7 de Maio, que deverá produzir as seguintes 

alterações no que respeita aos consulados de carreira: 

- transformação em vice-consulado: Consulados-Gerais em Frankfurt, Vigo e 

Toulouse, e Consulados em Nantes, Clermont-Ferrand, Providence, Belém, Recife, 

Porto Alegre e Curitiba; 

- extinção: Consulado-Geral em Roterdão e Consulados em Versalhes, Nogent-sur- 

-Marne e Santos; 

POSTOS EXTERNOS
- Distribuição Geográfica -

África Sub-
Saariana
12,9%

América Central e 
do Sul
14,3%

América do Norte
8,2%

Europa
49,0%

Outras Regiões
15,6%
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- extinção e criação de consulado honorário: Consulado-Geral em Milão e 

Consulados em Bilbao, Orléans, Tours, Hamilton e Durban; 

- extinção do Consulado-Geral em Madrid e criação da Secção Consular na 

Embaixada em Madrid; 

- transformação em escritório consular: Consulados-Gerais em Sevilha e Nova 

Iorque, e Consulado em Lille. 

 

O impacto da reestruturação da rede consular resulta numa reorganização que 

proporciona um número idêntico de pontos de contacto de apoio local e de 

proximidade às Comunidades Portuguesas, tendo sido criadas as seguintes estruturas 

consulares: 

- Escritórios Consulares em Ticino e Orlando; 

- Vice-Consulado em Fortaleza; 

- Consulados Honorários em Ontário e Oahu. 

 

Cabe salientar que o financiamento da modernização e da informatização dos serviços 

externos do MNE, bem como o apoio às Comunidades Portuguesas estão previstos no 

orçamento do Fundo para as Relações Internacionais.  
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VII. RECURSOS HUMANOS  
 

Os recursos humanos do Ministério dos Negócios Estrangeiros em 2007 perfazem um 

total de 3.7321 efectivos, o que representa um decréscimo de 2,7% em relação a 2006: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
(*) Foram incluídos nos efectivos do Pessoal dos Serviços Externos, com efeitos a partir de 2002, um 
conjunto de 46 situações de prestação de serviços, ou equiparadas, contratualizadas localmente. 

 

 

A sua localização entre Portugal e o estrangeiro mostra que 69,2% dos efectivos se 

encontram sediados no estrangeiro: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Exclui 73 efectivos afectos à Presidência Portuguesa do Conselho da UE/2007, dos quais 29 técnicos superiores e 44 
técnicos-profissionais. 
 

Unid: Efectivos a 31 de Julho

∆
2006 / 2007

GABINETES 45 52 7
CNUNESCO 12 12 0
DGAC 145 142 -3
IPAD 423 432 9
ICA 203 206 3
SG (inclui DGACCP) 1.193 1.152 -41
SERV. EXTERNOS (Pessoal Local) 1.813 1.736 -77

TOTAL 3.834 3.732 -102

2006 2007

Efectivos do MNE 2007
 - Localização entre Portugal e o Estrangeiro -

30,8%

69,2%

Portugal

Estrangeiro
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A distribuição segundo os principais agrupamentos profissionais é a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2007
Portugal Estrangeiro Total (*)

Total 1.151 2.581 3.732

Diplomatas 171 289 460

Pessoal Especializado 87 87

Pessoal Técnico 448 2 450

Pessoal Administrativo 384 49 433

Pessoal Auxiliar e Outros 142 1 143

Pessoal Local (Serviços Externos) 1.736 1.736

Leitores e Docentes 6 68 74

Agentes Cooperação 278 278

Pessoal Centros Culturais 71 71

(*) não estão incluídos os técnicos contratados/requisitados no âmbito da Presidência UE

EFECTIVOS DO MNE
 - Distribuição segundo os principais agrupamentos profissionais -
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Em 2007 registou-se uma diminuição de 102 efectivos (excluindo os afectos à 

Presidência da UE), mantendo-se a tendência de redução dos últimos anos – 386 

efectivos desde 2002. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por grupo profissional a evolução foi a seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EFECTIVOS DO MNE
- Evolução 2002/2007 -

4.118

3.901
3.862 3.834

3.732

-217

-29 -10 -28
-102

3.872

3.500

4.000

4.500

2002 2003 2004 2005 2006 2007

Unid: Efectivos em 31 de Julho do ano a que dizem respeito

2002 490 115 459 550 188 1.952 135 138 91 4.118

2003 467 101 425 492 163 1.807 95 271 80 3.901

2004 452 107 429 495 157 1.811 70 278 73 3.872

2005 474 117 426 487 154 1.799 73 259 73 3.862

2006 458 88 460 455 153 1.813 73 262 72 3.834

2007 460 87 450 433 143 1.736 74 278 71 3.732

Variação 
2002/2003 -23 -14 -34 -58 -25 -145 -40 133 -11 -217

Variação 
2003/2004 -15 6 4 3 -6 4 -25 7 -7 -29

Variação 
2004/2005 22 10 -3 -8 -3 -12 3 -19 0 -10

Variação 
2005/2006 -16 -29 34 -32 -1 14 0 3 -1 -28

Variação 
2006/2007 2 -1 -10 -22 -10 -77 1 16 -1 -102

Pessoal 
Especializado

Pessoal 
Administrativo

Pessoal 
TécnicoDiplomatas P. Auxiliar e 

Outros
Pessoal Local 
Serv. Externos 

Leitores nos 
CC e 

docentes em 
Lisboa

TotalAgentes da 
Cooperação

Pessoal 
contratado nos 

Centros Culturais


